
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração nº 0001417-94.2011.815.0911 — Comarca de Serra Branca
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Embargante : Manoel Bezerra da Silva
Advogado : Marcos Antonio Inácio da Silva (OAB/PB 4007)
Embargado : Município de São José dos Cordeiros. 
Advogado : Flávio Aureliano da Silva Neto.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO — OMISSÃO — EXISTÊNCIA
—  EFEITO  MODIFICATIVO  —   ACOLHIMENTO  DOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM ATRIBUIÇÃO DE EFEITO
INFRINGENTE.

— Os embargos declaratórios objetivam completar ou aclarar a sentença
ou  o  acórdão,  repudiando  possíveis  omissões,  obscuridades  ou
contradições, nos termos do art. 535, I e II, do CPC.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima
relatados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça
do Estado,  por unanimidade,  em acolher os  embargos de declaração,  atribuindo-lhe efeito
infringente, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Cuida-se de Embargos Declaratórios de fls. 271/273v. opostos por Manoel
Bezerra da Silva, contra decisão de fls. 267/269, que negou provimento ao Agravo Interno.

Afirma que, tanto por ocasião do apelo, quanto do agravo interno, houve
apenas análise do pleito de adicional de insalubridade, havendo omissão quanto aos pedidos de 13º
salários e férias, acrescidas do terço constitucional, bem como, indenização pela não inscrição no
PIS/PASEP. Pede o acolhimento dos embargos.

Não houve resposta aos embragos (fl. 275).

É o relatório.

VOTO

Os embargos de declaração constituem mais um dos instrumentos postos à
disposição dos litigantes pela legislação processual vigente, com a finalidade específica de sanar
omissões, contradições ou obscuridades no julgado que, de alguma forma, prejudiquem ou impeçam
o efetivo cumprimento da decisão. 



A omissão, em primeira análise, representa a parte do acórdão embargado
que, em tese, deveria ter se pronunciado sobre determinado ponto de extrema relevância para o
deslinde da causa e que, não obstante, quedou-se inerte. 

Em síntese, afirma o embargante que,  tanto o apelo quanto o agravo
interno, analisaram apenas o pleito de adicional de insalubridade, havendo omissão quanto
aos pedidos de 13º salários e férias, acrescidas do terço constitucional, bem como, indenização
pela não inscrição no PIS/PASEP. Pede o acolhimento dos embargos.

Assiste razão ao embargante.

Compulsando-se  os  autos,  precebe-se  da  inicial  que  o  autor/embargante
requereu  no  item “d”  (fls.  07/08)  as  verbas  acima  requeridas,  além de  seus  reflexos  sobre  o
adicional de insalubridade. 

Ocorre que na sentença, às fl. 215/216, o magistrado afastou tais verbas, por
entender que haviam sido atingidas pela prescrição. Vejamos:

“A autora, agente comunitária de saúde, foi contratada pela edilidade em
1991, tendo sido regida pelas regras celetistas até 02/10/1997, data em que
foi promulgada a Lei Complementar n. 19/97, que regulamentou o regime
estatutário dos servidores do município de São José dos Cordeiros.

Este  é  o  cenário  extraído  a  partir  do  cotejo  entre  a  peça  inicial  e  a
contestação apresentada pelo Município na Justiça trabalhista (fls. 87/91).

Partindo da mudança de regime como marco jurídico fundamental, é de se
compartimentar os pedidos formulados na inicial, separando, de um lado,
os  de  índole  celetista  e,  noutra  ponta,  aqueles  oriundos  do  vínculo
estatutário estabelecido a partir de 1997.

A anotação na CTPS, os depósitos na conta vinculada do FGTS, o PIS e o
pagamento de férias de forma dobrada estão jungidos ao período de 1991 a
1997, época em que o regime jurídico incidente tem sua gênese na CLT.

Fixados os marcos temporais de 1991 e 1997, datas do ingresso da autora
no serviço público e da mudança para estatutário, tem-se que a alteração
do regime acarreta a extinção do contrato de trabalho, a configurar o
marco inicial do biênio prescricional. Dessa forma o termo final do prazo
prescricional operou-se em 1999, mas a autora somente ajuizou a presente
demanda em julho de 2009. (...)”

Ora, embora os pleitos acerca das férias e respectivo terço constitucional,
décimo terceiro salários e indenização pela não inscrição no PIS/PASEP tenham sido afastados pela
prescrição  bienal,  por  ocasião  da  sentença,  tem-se  que  tais  verbas  foram analisadas  apenas  no
período de 1991 até 1997, quando o vínculo do autor junto ao Município deixou de ser celetista e
passou a ser estatutário, tendo em vista a transmudação do regime jurídico do Município.

Todavia, nada impede que seu pleito seja apreciado dessa data em diante,
ressalvando-se contudo, a prescrição quinquenal, tendo como marco o ajuizamento da ação, em
02/12/2009, vez que se trata de prestação de trato sucessivo.



Assim,  do  que  restou  decidido,  o  embargante,  de  fato,  não  faz  jus  à
percepção dos reflexos das verbas requeridas sobre o adicional de insalubridade, uma vez que não
tem direito a percebê-lo,  todavia, os pedidos de pagamento de 13º salários e férias, acrescidas
do terço constitucional, bem como, indenização pela não inscrição no PIS/PASEP, no período
dos cinco anos que antecedem o ajuizamento da ação não foram apreciados. Sendo assim, tal
omissão deve ser sanada.

No tocante às férias não gozadas e ao terço constitucional de férias, sabe-se
que o trabalhador rural e urbano têm, como garantia constitucional, o gozo de férias anuais pagas
com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal, conforme se verifica o art. 7º, XVII, da
Constituição Federal:

Art.  7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais,  além de outros que visem à
melhoria de sua condição social:
(...)
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o
salário normal;

Há, ainda, a Súmula nº 31, editada por este Egrégio Tribunal de Justiça, que
afirma: “É direito do servidor público o gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um
terço a mais do que o salário normal”. (Publicado no D.J. em 17, 18 e 19.03.99).

Além  disso,  o  pagamento  do  terço  constitucional  de  férias  não  está
vinculado ao seu efetivo gozo, como se pode verificar na Súmula nº 328, editada pelo Tribunal
Superior do Trabalho, que prescreve: 

“O  pagamento  das  férias,  integrais  ou  proporcionais,  gozadas  ou  não  ,  na
vigência da CF/1988,  sujeita-se ao acréscimo do terço previsto no respectivo
art. 7º, XVII” (Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003). 

A partir de uma análise da referida súmula, verifica-se não ser necessário
que as férias sejam efetivamente gozadas para serem remuneradas. 

Nesse sentido, vem se posicionando esta Egrégia Câmara:

CONSTITUCIONAL  e  ADMINISTRATIVO  Apelação  Cível  Ação  Ordinária  de
Cobrança Servidora Pública Sentença Parcialmente procedente Recurso de ambas
as  partes  Terço  de  férias.  Verba  devida  independente  da  prova  do  .  gozo  de
férias  Provimento  parcial  do  1°  recurso  Desprovimento  do  2°  apelo.  direito
individual  às  _férias  é  adquirido  após  o  período  de  doze  ìne.seess  trabalhados,
sendo  devido  0  pagamento  do  terço  constitucional  independente  do  exercício
desse.  direito..TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  01820090022486001  -  Órgão  (3
CAMARA CIVEL) - Relator DES. GENESIO GOMES PEREIRA FILHO - j.  em
14/05/2012

APELAÇÃO  CÍVEL AÇÃO  DE  COBRANÇA PEDIDO  DE  PAGAMENTO  DE
VERBAS  SALARIAIS  SENTENÇA  PROCEDENTE  EM  PARTE
IRRESIGNAÇÃO  DA SERVIDORA 1.  PERCENTUAL DE  JUROS  DE  MORA
JUROS  DEVIDOS  NO  PERCENTUAL DE  0,5  por  cento  AO  MÊS  EX  VI  DA
ANTIGA REDAÇÃO  DO  ART.  1°-F  DA LEI  N°  9.494/97  AÇÃO  AJUIZADA
APÓS A VIGÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.180-35/2001 2.  FÉRIAS
NÃO GOZADAS E TERÇO DE FÉRIAS POSSIBILIDADE DE PAGAMENTO
MESMO  QUE  NÃO  COMPROVADO  O  GOZO  IMPOSSIBILIDADE  DE
PAGAMENTO  DE  FÉRIAS  EM  DOBRO  AUSÊNCIA DE  PREVISÃO  LEGAL
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  APELO.  Tratando-se  de  pagamento  de  verbas
remuneratórias  devidas  a  servidores  públicos  cuja  ação  foi  ajuizada  depois  da



publicação  da  Medida  Provisória  n°  2.180-35/2001,  impõe-se  a  incidência  dos
juros moratórios na razão de 6 por cento ao ano.  Pela interpretação sistemática
dos  dispositivos  constitucionais  relativos  aos  direitos  dos  trabalhadores  e  do
Código Civil, bem como tomando por base a jurisprudência dos tribunais de
superposição, é de se garantir o direito aos servidores públicos municipais de
receber o terço de férias,  ainda que não as tenha r gozado à época devida.  0
servidor  estatutário  não  faz  jus  ao  pagamento  em  dobro  das  férias  não  pagas  n
momento correto por ausência de previsão legal.  TJPB - Acórdão do processo nº
09420080000543001 - Órgão (Terceira Câmara Cível)  - Relator DES. MÁRCIO
MURILO DA CUNHA RAMOS - j. em 14/05/2012

Ademais, cabe-nos sublinhar que, do ponto de vista prático, não se poderia
exigir  que  a  autora  apresentasse  prova  negativa  do  pagamento  pelo  município,  pois  seria
incumbência da própria edilidade provar que remunerou seus funcionários com parâmetro da lei de
regência,  já  que em tema de administração pública,  a organização e  o registro documental  são
práticas indissociáveis à execução de suas finalidades.

Logo,  se  o Município  não comprovou o pagamento das  férias  e  décimo
terceiro  salário  no período pleiteado na exordial,  são devidas  as  verbas  requeridas.  No mesmo
sentido:

APELAÇÃO.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDORES  PÚBLICOS.  TERÇO  DE
FÉRIAS. PROVA DO PAGAMENTO. ÔNUS DO MUNICÍPIO. ART. 373, II,  DO
CPC.  DEMONSTRAÇÃO  EM  PARTE.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO.  -  "[...]  O  não  pagamento  do  terço
constitucional  àquele  que não usufruiu o direito  de férias  é penalizá-lo duas vezes:
primeiro por não ter se valido de seu direito ao descanso, cuja finalidade é preservar a
saúde física e psíquica do trabalhador; segundo por vedar-lhe o direito ao acréscimo
financeiro que teria recebido se tivesse usufruído das férias no momento correto."1 -
Nos termos do artigo 373, inciso II, do CPC, incumbe ao Município demonstrar
que  efetivamente  pagou  as  verbas  remuneratórias  de  servidor  supostamente
inadimplidas. Em tendo comprovado apenas em parte o pagamento do terço de férias
a  alguns  dos  autores,  necessário  se  faz  dar  provimento  parcial  ao recurso  e  julgar
procedentes  os  pedidos  iniciais.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00000304720158150121, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator DES. JOÃO ALVES
DA SILVA , j. em 08-11-2016) 

Em relação ao PASEP, a insurgência recursal merece amparo. 

É que, afigura-se essencial denotar que a inscrição dos servidores públicos
no Programa de Formação do Patrimônio do Servidores (PASEP) foi instituído por meio da Lei
Complementar nº 08/1970, implicando na obrigação da pessoa jurídica de direito público a qual se
encontra vinculado.

A referida norma foi recepcionada expressamente pelo § 3º do art.239 da
Constituição Federal da CF, senão vejamos:

Art.  239.  A  arrecadação  decorrente  das  contribuições  para  o  Programa  de
Integração Social, criado pela Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970,
e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, criado pela
Lei  Complementar  nº  8,  de  3  de  dezembro  de  1970,  passa,  a  partir  da
promulgação desta  Constituição,  a  financiar,  nos  termos  que a  lei  dispuser,  o
programa do seguro-desemprego e o abono de que trata o § 3º deste artigo.

§  3º  Aos  empregados  que  percebam de  empregadores  que  contribuem para  o
Programa de Integração Social ou para o Programa de Formação do Patrimônio
do  Servidor  Público,  até  dois  salários  mínimos  de  remuneração  mensal,  é



assegurado o pagamento de um salário mínimo anual, computado neste valor o
rendimento  das  contas  individuais,  no  caso  daqueles  que  já  participavam dos
referidos programas, até a data da promulgação desta Constituição. 

Por sua vez, a Lei nº 7.859/89 regulamentou a constituição para garantir aos
servidores que percebam até dois salários mínimos e que estejam cadastrados no PASEP há, no
mínimo, cinco anos, um abono anual, no valor de um salário mínimo. Senão vejamos:

Art. 1° É assegurado o recebimento de abono anual, no valor de um salário
mínimo vigente na data do respectivo pagamento, aos empregados que:

I - perceberem de empregadores, que contribuem para o Programa de Integração
Social  (PIS)  ou  para  o  Programa  de  Formação  do  Patrimônio  do  Servidor
Público (Pasep),  até dois salários mínimos médios de remuneração mensal no
período trabalhado,  e  que  tenham exercido  atividade  remunerada pelo  menos
durante trinta dias no ano-base;

II  -  estejam  cadastrados,  há  pelo  menos  cinco  anos  (art.  4°,  §  3°,  da  Lei
Complementar n° 26, de 11 de setembro de 1975) no Fundo de Participação PIS-
Pasep ou no Cadastro Nacional do Trabalhador.

Desta  feita,  atendidos  os  requisitos  legais,  faz  jus  o  autor  ao  correto
cadastramento no PASEP, pois não comprovou a Edilidade o seu recolhimento. Cabe, contudo, o
reconhecimento da prescrição quinquenal, que atinge, pois, os créditos anteriores ao ajuizamento da
demanda.

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA DE OFÍCIO.
AÇÃO DE COBRANÇA. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. MUNICÍPIO
DE GADO BRAVO. PLEITO JULGADO PROCEDENTE EM PARTE. TERÇO
DE  FÉRIAS  E  GRATIFICAÇÃO  NATALINA.  ADIMPLEMENTO  NÃO
COMPROVADO  PELO  MUNICÍPIO.  ADICIONAL DE  INSALUBRIDADE.
INEXISTÊNCIA  DE  PREVISÃO  EM  NORMA  MUNICIPAL.  BENESSE
INDEVIDA. INDENIZAÇÃO PELO NÃO RECOLHIMENTO DO PIS/PASEP.
OBRIGAÇÃO  DO  ENTE  MUNICIPAL EM  DEPOSITAR.  AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO. INDENIZAÇÃO DEVIDA, OBSERVADA A PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL.  REMESSA DESPROVIDA.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
APELO. Segundo o disposto no artigo 475 do CPC e no enunciado da Súmula nº
490  do  STJ,  a  sentença  ilíquida,  proferida  contra  a  Fazenda  Pública,  suas
autarquias e fundações de direito público, está sujeita ao duplo grau de jurisdição
obrigatório.  É  ônus  do  município  a  produção  de  prova  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito dos servidores, em face à natural e evidente
fragilidade probatória destes. Não havendo efetiva comprovação do adimplemento
de  determinadas  verbas  remuneratórias,  tem-se  que  ainda  devidas  pelo  mau
pagador.  Por  força  da  ausência  de  previsão  normativa  no art.  39,  §  3º,  da
Constituição  da  República,  os  agentes  públicos  não  fazem  jus,  de  forma
automática, ao adicional de insalubridade, mostrando-se necessária interposição
legislativa  para  que  essa  garantia  a  eles  se  estenda.  Ausente  Lei  local  que
regulamente a concessão da gratificação por exercício de atividade insalutífera, é
indevido  o  pagamento  da  vantagem.  O ente  municipal  possui  a  obrigação  de
depositar os valores referentes ao pis/pasep em benefício do servidor público que
presta serviços a seu favor, a teor do que determina a Lei nº 7.859/89, que regula a
concessão  e  o  pagamento  do  abono  previsto  no artigo  239,  parágrafo  3º,  da
Constituição Federal. Restou incontroverso que o requerente prestou serviços ao
município, não tendo recebido os valores que lhe eram devidos em decorrência da
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omissão  do  município  em  providenciar  o  seu  cadastramento  do  programa
pis/pasep desde a data da sua admissão e, por isso, terá direito ao recebimento da
indenização  de  forma  proporcional  ao  período  trabalhado,  respeitada  a
prescrição  quinquenal  e,  por  isso,  a  sentença  merece  retoque  neste
aspecto. (TJPB; APL 0000448-07.2012.815.0471; Segunda Câmara Especializada
Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; DJPB 10/06/2016; Pág. 16) 

Ex  positis,  ACOLHO OS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  para
sanar a omissão ocorrida no Acórdão que apreciou o Agravo Interno, atribuindo-lhe efeito
infringente. Sendo assim, a parte dispositiva do Acórdão (fl.  268) deve ser assim redigida:
“Diante  do  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  INTERNO  e,  consequentemente  à
Apelação Cível,  para julgar procedente o pleito autoral quanto ao pagamento ao 13º salários e
férias,  acrescidas  do  terço  constitucional,  bem  como,  indenização  pela  não  inscrição  no
PIS/PASEP, ressalvada a prescrição quinquenal, a partir do ajuizamento da presente ação.” 

Condeno,  ainda,  o  embargado  ao  pagamento  das  custas  processuais  e
honorários advocatícios em R$ 2.000.00 (dois mil reais), nos termos doa rt. 85 do CPC.

É como voto.

Presidiu o julgamento com voto, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes – Presidente. Participaram ainda do julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides (Relator), e o Exmo. Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque. 

Presente ao julgamento o Exmo. Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de
Justiça Convocada.

João Pessoa, 04 de abril de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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Vistos e etc.,

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 10 de março de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                          Relator


